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faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, 
Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga c.3):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câ-

mara.
Vogais efectivos: Humberto João Prioste Bruno Machado, Encarre-

gado Geral Operacional, que também substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, 
Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga c.4):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câ-

mara.
Vogais efectivos: Humberto João Prioste Bruno Machado, Encarre-

gado Geral Operacional, que também substituirá o presidente nas suas 
faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, 
Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga c.5):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câ-

mara.
Vogais efectivos: Enf. Maria Clara Escudeiro Santana Abrantes, Ad-

junta do Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara, que também 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos, e Dr.ª Margarida 
Isabel Marcelino Cândido, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e 
Dr. José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Admi-
nistração e Finanças.

14 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de 
Peniche e disponibilizada na sua página da Internet (www.cm -peniche.
pt). Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através de notificação, por uma das formas 
previstas nas alíneas a) b) d) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

15 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a Câmara Municipal de Peniche e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

17 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de reserva de lugares, os candidatos com deficiência devem 
juntar ao formulário de candidatura, atestado de incapacidade, com o 
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência. Nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no Procedimento 
Concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candidatos 
com deficiência.

18 — Conforme FAQ n.º 4 da DGAEP, relativa aos Procedimentos 
Concursais: A consulta escrita é dirigida à Direcção -Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público, que assegurará, transitoriamente, a 
realização do procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento em entidade centralizada.

Porém, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 

consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

19 — Indicação de quem não pode ser candidato: Não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal da 
Câmara Municipal de Peniche idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

20 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação (no DR), na pá-
gina da Internet da Câmara Municipal de Peniche e por extracto, no 
prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

1 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, António José Ferreira 
Sousa Correia Santos.

301874221 

 Aviso n.º 10806/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento 
para o preenchimento de vários 

postos de trabalho, conforme mapa de pessoal
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º, da alínea b) do n.º 1, 

n.º 3 e n.º 4 do artigo 7.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 
de Fevereiro, torna -se público que por despacho, do signatário, de 29 
de Maio de 2009, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
na modalidade de relação de emprego público por tempo determina-
do — termo resolutivo certo pelo prazo de 1 ano, renovável nos termos 
da lei 59/2008 de 11 de Setembro, tendo em vista o preenchimento dos 
seguintes postos no Mapa de Pessoal desta Câmara Municipal:

6 Lugares para a carreira de Assistente Técnico, na categoria de 
Assistente Técnico, para as seguintes áreas:

Departamento de Administração e Finanças
Divisão Administrativa
D) 1 lugar para a Gestão de Processos Administrativos e Despesas 

Correntes;
E) 1 lugar para o Expediente Geral, Arquivo e Apoio aos Órgãos 

Autárquicos;

Divisão Financeira
F) 1 lugar para a Contabilidade;
G) 1 lugar para o Património;
H) 1 lugar para o Aprovisionamento;

Divisão de Acção Sócio -Cultural
I) 1 lugar para apoio à Educação.

1 — Descrição sumária das funções:
D) Secretariar e assessorar os órgãos municipais. Elaborar actas das 

reuniões de órgãos colegiais. Efectuar o serviço de expediente relativo 
a correspondência recebida e expedida, através de aplicação informática 
de gestão documental. Proceder ao arquivo de documentos;

E) Emissão de guias de receita corrente de taxas e licenças constante 
na Lei das Finanças Locais e respectiva classificação orçamental de 
acordo com o Pocal. Gestão de processos em conformidade com o Có-
digo do Procedimento Administrativo e quadro de competências legais 
das Autarquias Locais;

F) Conferir e registar facturas, conferência de conta corrente com 
fornecedores e arquivo;

G) Proceder à identificação, codificação, classificação, etiquetagem, 
registo, movimentação, inventário permanente dos bens patrimoniais 
do Município; Organizar a carteira de seguros e mantê -la actualizada; 
Efectuar a realização de reconciliações físico -contabilísticas. Assegurar 
o expediente e arquivo geral do serviço;

H) Aquisição de bens e serviços; preparar os procedimentos necessá-
rios para abertura de concursos diversos; realizar prospecções e consultas 
ao mercado; Dar entrada e saída de material; Arquivo;

I) Funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e processos, 
com base em directivas bem definidas e instruções gerais, de grau médio 
de complexidade, nas áreas de actuação comuns e instrumentais e nos 
vários domínios de actuação dos órgãos e serviços.

2 — Habilitações literárias exigidas: Para os 6 lugares a concurso 
é exigido o 12.º Ano de Escolaridade, não havendo possibilidade de 
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substituição do nível habilitacional por formação ou experiência pro-
fissional.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocuparem e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Peniche.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.
7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro;

7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, disponível na Secção de Recursos 
Humanos desta Autarquia ou na página da Internet (www.cm -peniche.pt) 
e entregue pessoalmente na referida Secção, mediante entrega de recibo 
comprovativo, ou remetido pelo correio registado com aviso de recepção, 
para Câmara Municipal de Peniche, Largo do Município, 2520 -239 
Peniche. Não se aceitam candidaturas via e -mail.

Do formulário tipo deve constar, obrigatoriamente, os seguintes ele-
mentos: Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 
nacionalidade, número de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e endereço electrónico, caso exista);

7.3 — A apresentação de candidatura, deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de habilitações, fo-
tocópia do Bilhete de Identidade e fotocópia do respectivo currículo;

7.4 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço da Câmara 
Municipal de Peniche, ficam dispensados de apresentar a fotocópia do 
certificado de habilitações e da fotocópia do Bilhete de Identidade, desde 
que os referidos documentos se encontrem arquivados no respectivo 
processo individual, para tanto, deverão declará -lo no requerimento;

7.5 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisi-
tos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6.1 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes na candidatura.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações;

8.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Métodos de selecção: Os métodos de selecção a utilizar são a 
Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências.

Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação 
académica ou curso equiparado, Formação profissional, Experiência 
profissional e Avaliação do desempenho;

Este factor será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC = (HAB + FP + EP + AD)/4 (caso o candidato já tenha exercido 
estas funções na Administração Pública)

AC= (HAB + FP + EP)/3 (para os restantes candidatos) sendo:
HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes;

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 19 valores;
Habilitações académicas de grau superior exigido na candidatura — 20 

valores.

FP = Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem acções de formação — 10 valores;
Acções de formação com duração ≤ a 35 horas — 10 + 1 valores/cada 

acção;
Acções de formação com duração > 35 horas — 10 + 2 valores/cada 

acção;

EP = Experiência Profissional: considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho e 
ao grau de complexidade das mesmas;

Até um ano — 10 valores
Superior a um ano até 3 anos — 12 valores
De 4 a 6 anos — 14 valores
De 7 a 9 anos — 16 valores
De 10 a 13 anos — 18 valores
Superior a 14 anos — 20 valores
AD = Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 

relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou actividade idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar;

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio

Desempenho Insuficiente — 10 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 12 valores
Desempenho Bom — 15 valores
Desempenho Muito Bom — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

b) Lei n.º 66  -B/2007, de 28 de Dezembro
Desempenho Inadequado — 10 valores
Desempenho Adequado — 15 valores
Desempenho Relevante — 20 valores.
Entrevista de Avaliação de Competências — visa avaliar, numa relação 

interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais directa-
mente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 
exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de entre-
vista composto por um conjunto de questões directamente relacionadas 
com o perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

9.1 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências), a 
Câmara Municipal de Peniche limitar -se -á a utilizar como único método 
de selecção obrigatório, a Avaliação Curricular.

10 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = (AC + EAC)/2

sendo:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências.
Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, num 

dos métodos de selecção (Avaliação Curricular ou Entrevista de Avalia-
ção de Competências), consideram -se excluídos da ordenação final.

11 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

12 — Composição do júri:
Para a vaga D):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câmara.
Vogais efectivos: Dr.ª Margarida Isabel Rosado Pelerito de Araújo 

Gonçalves, Chefe da Divisão Administrativa, que também substituirá 
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o presidente nas suas faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel 
Marcelino Cândido, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga E):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câmara.
Vogais efectivos: Dr.ª Margarida Isabel Rosado Pelerito de Araújo 

Gonçalves, Chefe da Divisão Administrativa, que também substituirá 
o presidente nas suas faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel 
Marcelino Cândido, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga F):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câmara.
Vogais efectivos: Dr.ª Josselene Cristina Oliveira Nunes Teodoro, 

Chefe da Divisão Financeira, que também substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, 
Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga G):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câmara.
Vogais efectivos: Dr.ª Josselene Cristina Oliveira Nunes Teodoro, 

Chefe da Divisão Financeira, que também substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, 
Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga H):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câmara.
Vogais efectivos: Dr.ª Josselene Cristina Oliveira Nunes Teodoro, 

Chefe da Divisão Financeira, que também substituirá o presidente nas 
suas faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, 
Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

Para a vaga I):
Presidente: Jorge Alberto Bombas Amador, Vice -Presidente da Câmara.
Vogais efectivos: Prof. Raul Fernando Conceição Santos, Secretário 

do Gabinete de Apoio ao Vice -Presidente, que também substituirá o 
presidente nas suas faltas e impedimentos e Dr.ª Margarida Isabel Mar-
celino Cândido, Técnica Superior.

Vogais suplentes: Dr. Jorge Serafim Silva Abrantes, Vereador e Dr. 
José Nicolau Nobre Ferreira, Director do Departamento de Adminis-
tração e Finanças.

13 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o preceitu-
ado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Pe-
niche e disponibilizada na sua página da Internet (www.cm -peniche.pt). 
Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a rea-
lização do método seguinte através de notificação, por uma das formas 
previstas nas alíneas a) b) d) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

14 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a Câmara Municipal de Peniche e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-

denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

16 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de reserva de lugares, os candidatos com deficiência devem 
juntar ao formulário de candidatura, atestado de incapacidade, com o 
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência. Nos termos do 
disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no Procedimento 
Concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

17 — Conforme FAQ n.º 4 da DGAEP, relativa aos Procedimentos 
Concursais: A consulta escrita é dirigida à Direcção -Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público, que assegurará, transitoriamente, a 
realização do procedimento concursal para constituição de reservas de 
recrutamento em entidade centralizada.

Porém, não tendo, ainda, sido publicitado qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de 
consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — Indicação de quem não pode ser candidato: Não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal da 
Câmara Municipal de Peniche idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83  -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação (no DR), na pá-
gina da Internet da Câmara Municipal de Peniche e por extracto, no 
prazo máximo de três dia úteis contado da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

1 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, António José Ferreira 
Sousa Correia Santos.

301874084 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DA BARCA

Deliberação n.º 1635/2009
António Vassalo de Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

da Barca, cumprindo o estipulado no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 34/2009, de 6 de Fevereiro, torna público que em reunião de 26 de 
Maio de 2009, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, adjudicar 
a empreitada de Construção do Centro Escolar de Entre Ambos -os -Rios 
à firma Ferreira Construções, S. A., pelo valor de € 2 460 305,72.

3 de Junho de 2009. — O Presidente da Câmara, António Vassalo 
Abreu.

301878094 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 10807/2009
1 - Para efeitos do disposto no artigo 19.º. da Portaria n.º. 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro conjugado com o artigo. 50.º. da Lei 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público, que na sequência do meu despacho 
datado de 3 de Abril de 2009 e no uso da competência que me foi dele-
gada por despacho n.º. 26/PRES/2005, de 24 de Outubro, se encontram 
abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimentos concursais 
comuns na modalidade de relação de contrato de trabalho por tempo 
determinado — termo resolutivo certo pelo prazo de 1 ano, para o pre-
enchimento de 2 postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta 
Câmara Municipal:

Refª. 1/2009 — 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Operacional

Refª. 2/2009 — 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Operacional

2 - Legislação aplicável — ao presente procedimento são aplicáveis, 
designadamente, as disposições da Portaria n.º. 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, Lei n.º. 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei n.º. 59/2008, de 
11 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º. 14/2008, de 31 de Julho e 




